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SAO PAULO
PROCURADORIA ,

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 411/17

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção ao
consumidor, e dá outras providências (Código de Defesa do Consumidor);

- Lei Municipal nº 11.604, de 12 de julho de 1994, que dispõe sobre o controle das
condições sanitárias das águas utilizadas para irrigação de plantações de frutas e
verduras no municipio de São Paulo;

- Lei Municipal nº 11.624, de 14 de julho de 1994, que institui comandos sanitários
permanentes para a fiscalização de estabelecimentos que comerciem com gêneros
alimentícios;

X

- Lei Municipal nº 11.728, de 22 de fevereiro de 1995, que obriga os proprietários ou
responsáveis por estabelecimentos de gêneros alimentícios a portar habilitação
referente ao conhecimento das Normas Técnicas Específicas para Manipulação de
Alimentos, nos termos do Decreto nº 25.544, de 14 de março de 1988, e dá outras
providências;

- Lei Municipal nº 13.725, de 09 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do
Município de São Paulo;

- Lei Municipal nº 14.264, de 06 de fevereiro de 2007, que estabelece normas para
utilização de caixas descartáveis e retornáveis no acondicionamento, transporte,
distribuição e venda de alimentos hortifruticolas “in natura” no âmbito do município de
São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 15.920, de 18 de dezembro de 2013, que estabelece os
componentes municipais do Sistema Nacional de SegurançaAlimentar e Nutricional —

SISAN, criado pela Lei Federal nº 11.346, de 15 de setembro de 2006;

- PL 400/2018, que proíbe a utilização de papelão nas embalagens de pizza e
alimentos afins; (9

PalácioAnchieta ViadutoJacareí,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
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CAMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- PL 397/2017, que determina que os supermercadose estabelecimentossimilares do
municipio divulguem de maneira explícita em cartazes as datas de validade dos
produtos alimentícios e de higiene e limpeza que se encontrem em promoção;

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 04.

São Paulo, 03 de setembro de 2018.

f:,(_, .

Camila Morais Cajaiba Garcez Marins
Procuradora Legislativa

OAB/SP 172.690 '

"'/”Julia a ri dade ]
'Éberlin

Procuradora Supervisora ubstituta do Setor de Pesquisa e Análise Prévia ª'

OAB/SP 232.414

.
PalácioAnchieta ViaduloJacareí,100 SãoPaulo-SP CEP01319—900 fone(11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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PARECER NºMl (OZDJSZ DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0411/18.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Isac Felix, que pretende
determinar que os hipermercados, supermercados e estabelecimentos que comercializam
tais alimentos coloquem anteparo para frutas e verduras, com isolamento entre estes
alimentos e O piso para que não tenham contato direto com o chão.

Segundo o projeto, o isolamento deverá ser feito por meio de anteparo de papelão
descartável ou material plástico, lavável e passível de higienização para que seja evitado o
contato entre os alimentos e elementos ou agentes que possam contamina-los.

Segundo a justificativa, o intuito da colocação de anteparo para os alimentos é a garantia da
não contaminação, ja' que nem sempre os alimentos são consumidos após cozimento ou
algum processo de esterilização.

Sob O aspecto formal, o projeto pode prosseguir em tramitação, posto que apresentado no
regular exercício da competência legislativa desta Casa, consoante se depreende dos
artigos 30, incisos I e II de 24, inciso V da Constituição Federal e nos art. 13, incisos I e II da
Lei Orgânica do Municipio.

Nesse sentido, a matéria de fundo versada no projeto é a proteção e a defesa do
consumidor, sobre a qual pode o Município legislar de forma a suplementar a legislação
federal e estadual, conforme preconiza o art. 30, inciso II da Constituição Federal.

Vale destacar que, em nosso entender, o projeto em análise não extrapolou o interesse
peculiar do Município, pois, segundo o entendimento mais recente do Supremo Tribunal
Federal, não invadem a competência federal as normas editadas pelo Município que
protejam mais eficazmente O direito do consumidor, o meio ambiente e a saúde pública,
matérias estas inseridas na competência legislativa de todos os entes federativos, conforme
ilustram os segmentos abaixo:

“Não há usurpação de competência da União para legislar sobre direito comercial e
comércio interestadual porque O ato normativo impugnado buscou, tão somente,
assegurar a proteção ao consumidor.

Precedente deste Tribunal (ADI 7.980, Rel. Min. Sydney Sanches) no sentido de
que não invade esfera de competência da União, para legislar sobre normas gerais,
lei paranaense que assegura ao consumidor o direito de Obter informações sobre
produtos combustíveis. (ADI nº 2.832-4/PR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski)

Em matéria de proteção à saúde e de defesa do meio ambiente, a competência
legislativa é concorrente, a teor do art. 24, VI e XII, da Constituição.

PalácioAnchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camaraspgovbr
plo411-18. C
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De outro lado, também, a defesa da saúde conforme estabelece o art. 196 da
Carta Magna e competência do Estado genericamente compreendido. Portanto,
não é apenas da União, mas também dos Estados-membros, do Distrito Federal e
dos Municipios.

(...)

Por fim, como bem ressaltei, em voto oral, quando do julgamento da ADI 3. 937-
MC/SP, Rel. Min. Marco Aurélio,
'tenho defendido, não apenas em sede acadêmica, mas também em algumas
decisões que proferi já na Corte Estadual a qual pertenci, como também tive
oportunidade de manifestar esse entendimento nesta Suprema Corte, no sentido de
que, em matéria de proteção do meio ambiente e em matéria de defesa da saúde
pública, nada impede que a legislação estadual e a leqislacão municipal sejam mais
restritivas do que a legislação da União e a legislação do próprio Estado, em se
tratando dos municípios”. (ADPF nº 109, Relator Ministro Ricardo Lewandowski. DJ
22/04/2009, grifamos).

Ainda a corroborar a competência legislativa do Município para a matéria, tem-se que o
Código de Defesa do Consumidor dispõe em seu art. 55, 5 1º sobre a possibilidade do
Município de legislar em matéria de consumo quando adotar medidas em defesa ao
consumidor, como ocorre na proposta em tela, in verbis:

“Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas
suas respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas relativas à
produção, industrialização, distribuição e consumo de produtos e serviços.

5 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e
controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e
servicos e o mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde,
da seguranca, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as normas
que se fizerem necessárias". (grifamos)

Sobre o assunto ZeImo Denari ensina que:

“O 5 1ª, por sua vez, atribui aos três entes politicos — incluindo, portanto, os
Municípios — competência para fiscalizar e controlar o fornecimento de bens ou
serviços, no interesse da preservação da vida, saúde, segurança, informação e
bem estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias.

Nesta passagem, o dispositivo tanto faz alusão às normas ordinárias de consumo
quanto às normas de bens ou serviços, expressivas do poder de polícia
administrativa, que podem ser editadas por quaisquer entes politicos, nas
respectivas áreas de atuação administrativa." (ln, Código de Defesa do

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwwcamarasggovbr
plO411-18. c
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Consumidor: comentado pelos autores do anteprojeto. 5ª ed. Rio do Janeiro:
Forense Universitária, 1998. p.468).

Note-se que no exercício desta competência a Lei Orgânica do Município assim dispôs:

“Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas
desenvolvidas em seu território, cabendo-Ihe, quanto aos estabelecimentos
comerciais, industriais, de serviços e similares, dentre outras, as seguintes
atribuições:
(...)
ll — fixar horários e condições de funcionamento;
lll — fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem
prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar da população;
(...)
IV— estabelecer penalidadese aplica-las aos infratores;
(...)”. (grifamos).

Importa destacar, ademais, que o projeto encontra fundamento no Poder de Polícia do
Municipio, poder inerente à Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em
benefício da coletividade, cuja definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário
Nacional:

“Art. 78 — Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública que,
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente a segurança, a“

higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do
Poder Público, a tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos
individuais ou coletivos”.

Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, pelo poder de polícia o Estado, mediante
lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos administrados, a fim de
compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a Administração fica incumbida de
desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se
mantenha consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora
preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos. (ln, Curso de Direito Administrativo, Ed.
Malheiros, 5ª ed., p. 353).

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
plO411-18. C

M
at

ér
ia

 P
L 

41
1/

20
18

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
 H

O
SI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

78
27

0.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 20/12/2018 12:20:47.

 fls. 12



morna ML.“—do Pre
«lo Sªi) de 202 “ªí
Márcia Yoshi Tani íchi Hosi

Pf) 11,328 - S. . 12
CÃIIII'ARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
pIO411-18

Com efeito, a norma a que o projeto pretende dar origem previne a ocorrência de danos à
saúde dos consumidores, já que reduz os riscos de contaminação dos alimentos, e
consequentemente os agravos à saúde dos consumidores. Neste ponto, convém observar
que o Município também possui competência para suplementar a legislação em matéria de
proteção da saúde pública, nos termos do art. 24, XII, do art. 30, I e II, da Constituição
Federal.

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le (i lação Participativa, em H] l 3—DJS lºã/

AURÉLIO
:

ANDRÉ SANTOS

”A”
IO MIRANDA

/l/_
CEL O JATENÉ

.,"; '

M..—'ª'“ A
«— ,..» w

,
“MÁ!” M “ ,“

wª” /CLAUDIO ÉQNSÉCA t SANDRA TADEU
,.»ªf'f Relatora

«**/F/M— &

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camaraspgovbr
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